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APRESENTAÇÃO

A Universidade Federal do Ceará (UFC), por meio da UFC Inova e 
da Coordenadoria de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecno-
logia (CPITT), atua na promoção da inovação e na proteção do conheci-
mento gerado pela comunidade acadêmica. Entre suas atribuições está 
orientar pesquisadores, estudantes e unidades acadêmicas quanto aos 
procedimentos relacionados à propriedade intelectual, contribuindo 
para que os resultados das pesquisas sejam protegidos e possam gerar 
benefícios científicos, tecnológicos e sociais.

Nesse contexto, esta cartilha, Protegendo a Pesquisa Antes da 
Defesa: Orientações práticas para pesquisadores, foi elaborada para 
apresentar, de forma objetiva e acessível, as principais informações 
sobre a realização de defesas sigilosas em trabalhos acadêmicos. O 
material reúne orientações sobre quando o sigilo pode ser necessário, 
como identificar pesquisas com potencial para gerar ativos de proprie-
dade intelectual, quais procedimentos devem ser observados durante 
a defesa e quais providências devem ser adotadas após sua conclusão.

Mais do que um material informativo, esta cartilha constitui um 
instrumento de apoio às atividades desenvolvidas pela UFC Inova e 
pela CPITT, fortalecendo a cultura da propriedade intelectual, incenti-
vando a proteção dos resultados da pesquisa e contribuindo para que a 
divulgação científica e a inovação ocorram de forma planejada, segura 
e em conformidade com as normas institucionais.				  
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O sigilo não impede
a divulgação do conhecimento;
ele apenas garante que ela
ocorra no momento mais adquado
para proteger os resultados da pesquisa.

“

”
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1.1 O que é uma defesa sigilosa 

A defesa sigilosa é uma modalidade de apresentação de traba-
lhos acadêmicos realizada com acesso restrito, destinada à proteção 
de informações confidenciais geradas no âmbito da pesquisa. Seu prin-
cipal objetivo é resguardar resultados com potencial de proteção por 
propriedade intelectual, preservando dados, metodologias e tecnolo-
gias passíveis de patenteamento ou de outras formas de proteção, bem 
como informações estratégicas ainda não divulgadas publicamente.

Essa modalidade assegura que o processo de avaliação acadêmi-
ca ocorra sem comprometer a novidade da invenção e a possibilidade 
de publicação científica, ao mesmo tempo que permite a adoção dos 
procedimentos necessários para a proteção da propriedade intelectual, 
em conformidade com a legislação vigente e as normas institucionais 
aplicáveis (Brasil, 1996; UFC, 2025).

1.2 Por que algumas pesquisas exigem confidencialidade

Algumas pesquisas produzem resultados que podem originar pa-
tentes, programas de computador, desenhos industriais, cultivares, se-
gredos industriais ou outras tecnologias passíveis de proteção. Nesses 
casos, a divulgação antecipada pode comprometer a novidade da cria-
ção e inviabilizar sua proteção, aumentando o hiato entre a academia e 
o setor empresarial (Brasil, 1996; Brasil, 1997; Brasil, 1998a). 

1 QUANDO O SIGILO
É NECESSÁRIO?
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A divulgação científica é um dos principais objetivos da pós-gra-
duação, mas deve ocorrer de forma compatível com a preservação de 
resultados. Quando decorrente da pesquisa pode originar um ativo de 
propriedade intelectual, como uma patente ou um programa de com-
putador, é recomendável avaliar previamente a necessidade de sigilo, 
garantindo que a proteção e a publicação ocorram no momento mais 
oportuno.  A Figura 1 apresenta alguns exemplos de pesquisas que po-
dem exigir essa avaliação.

Figura 1 – Sínteses de pesquisas que podem exigir sigilo

Quais pesquisas podem exigir sigilo?

Fonte: Elaborado pelos autores
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1.3 Os riscos da divulgação antecipada

A divulgação pública dos resultados de uma pesquisa, antes da 
adoção das medidas necessárias para a proteção da propriedade in-
telectual, pode comprometer o requisito da novidade, um dos critérios 
fundamentais para a concessão de direitos, especialmente de paten-
tes. A divulgação prévia da criação pode inviabilizar ou restringir sua ob-
tenção, comprometendo a exploração exclusiva da tecnologia (BRASIL, 
1996).

Além de dificultar ou impedir a concessão desses direitos, a di-
vulgação antecipada pode reduzir o potencial de valorização da tecno-
logia, limitar oportunidades de transferência de tecnologia, dificultar 
parcerias com o setor produtivo e comprometer a geração de impactos 
econômicos, sociais e de inovação decorrentes da pesquisa.

Assim, antes de publicar artigos, apresentar trabalhos em even-
tos, realizar defesas públicas ou compartilhar informações com tercei-
ros, é recomendável verificar se a pesquisa possui potencial de proteção 
e consultar a Coordenadoria de Propriedade Intelectual e Transferência 
de Tecnologia (CPITT), da UFC Inova.
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2 COMO SOLICITAR 
UMA DEFESA SIGILOSA?

2.1 Como identificar a necessidade de sigilo

Nem toda pesquisa exige a realização de uma defesa sigilosa. No 
entanto, quando os resultados apresentam potencial de proteção por 
propriedade intelectual, é importante avaliar a necessidade de preser-
var temporariamente as informações até que sejam adotadas as medi-
das de proteção cabíveis. Essa análise deve ocorrer antes de qualquer 
forma de divulgação pública, incluindo artigos científicos, apresenta-
ções em congressos, defesas públicas ou outros meios de comparti-
lhamento dos resultados, permitindo que a proteção da pesquisa e a 
produção científica avancem de forma planejada (UFC, 2025).

A Figura 2 apresenta, de forma simplificada, a relação entre a ge-
ração do conhecimento, a proteção da propriedade intelectual e a di-
vulgação dos resultados. O sigilo constitui uma etapa estratégica desse 
processo, pois possibilita que as medidas de proteção sejam adotadas 
antes da defesa e da publicação, garantindo que futuras ações visan-
do transferência de tecnologia possam ser conduzidas com segurança, 
ampliando o potencial de impacto da pesquisa.
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Figura 2 - Da pesquisa à divulgação: quando o sigilo é indispensável.

Fonte: Elaborado pelos autores
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Assim, a decisão pela realização de uma defesa sigilosa deve es-
tar fundamentada na existência de resultados com potencial para gerar 
um ativo de propriedade intelectual. O planejamento adequado entre o 
sigilo e a divulgação dos resultados permite que a pesquisa alcance seu 
propósito científico sem comprometer as oportunidades de inovação, 
transferência de tecnologia e geração de benefícios para a sociedade.

2.2 Como solicitar a defesa sigilosa

A necessidade de uma defesa sigilosa deve ser avaliada sempre que 
a pesquisa apresentar resultados com potencial para gerar um ativo de 
propriedade intelectual. O primeiro passo é verificar se o Programa de Pós-
-Graduação ou a unidade acadêmica possui normas específicas sobre o 
assunto, observando os procedimentos e prazos estabelecidos. Caso não 
existam orientações institucionais ou haja dúvidas sobre a necessidade 
de proteção, recomenda-se que o pesquisador procure a Coordenadoria 
de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia (CPITT) antes de 
qualquer divulgação pública dos resultados. Essa avaliação prévia contri-
bui para que a proteção da pesquisa e a defesa acadêmica ocorram de for-
ma planejada e segura. Destaca-se, ainda, a importância da realização da 
busca de anterioridade sobre o que se pretende proteger.
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2.3 	 O papel do pesquisador, do orientador, 
	 da pós-graduação e do CPITT

A realização de uma defesa sigilosa depende da atuação integra-
da entre o pesquisador, o orientador, o Programa de Pós-Graduação e 
a CPITT. Cada um desempenha funções específicas para resguardar 
os resultados da pesquisa e o cumprimento das normas institucionais 
(UFC, 2025):

•	 Pesquisador (Pós-graduando): Identificar resultados com 
potencial de proteção, comunicar essa possibilidade ao 
orientador e evitar qualquer divulgação prévia antes da ava-
liação da necessidade de sigilo.

•	 Orientador: Analisar, juntamente com o pós-graduando, o 
potencial de proteção dos resultados, orientar sobre os pro-
cedimentos institucionais e encaminhar o caso para avalia-
ção da CPITT, quando necessário. Também cabe ao orienta-
dor conhecer e observar a Resolução CONSUNI nº 33, de 25 
de agosto de 2025
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•	 Programa de Pós-Graduação: Estabelecer e seguir as nor-
mas relativas às defesas sigilosas, observando os procedi-
mentos acadêmicos e administrativos previstos pela institui-
ção.

•	 CPITT (Coordenadoria de Propriedade Intelectual e Trans-
ferência de Tecnologia):  Orientar sobre a estratégia mais 
adequada e apoiar os procedimentos institucionais necessá-
rios antes da divulgação pública dos resultados.

Figura 3 - Fluxo institucional para a realização de uma defesa sigilosa

Fonte: Elaborado pelos autores

A solicitação de uma defesa sigilosa envolve a participação de 
diferentes atores institucionais. Embora os procedimentos adminis-
trativos possam variar entre os Programas de Pós-Graduação, o fluxo 
apresentado na Figura 3 representa a sequência recomendada para que 
a necessidade de sigilo seja analisada, os trâmites institucionais sejam 
observados e a proteção dos resultados da pesquisa ocorra antes de 
sua divulgação pública.
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2.4 Participantes da defesa e compromisso de confidencialidade

A composição de uma defesa sigilosa deve seguir as normas do 
Programa de Pós-Graduação e da instituição. Em geral, participam o 
candidato, o orientador, os membros da banca examinadora e, quan-
do necessário, outras pessoas cuja presença seja indispensável para 
a realização da sessão. Como todos terão acesso a informações ainda 
não divulgadas, devem estar cientes da natureza sigilosa da defesa e do 
dever de preservar a confidencialidade dos resultados apresentados.

Para reforçar esse compromisso, recomenda-se que os partici-
pantes assinem um Termo de Confidencialidade (NDA) (WIPO, 2005), 
antes do início da defesa. Esse documento formaliza a obrigação de 
não divulgar as informações compartilhadas durante a sessão, contri-
buindo para proteger os resultados da pesquisa até que sejam adotadas 
as medidas necessárias para sua proteção e posterior divulgação. Um 
modelo de Termo de Confidencialidade (NDA) está disponível no site 
da UFC Inova, podendo ser utilizado como referência pelas unidades 
acadêmicas, pelos pesquisadores, convidados para assistir a defesa e 
membros da banca examinadora.

Também é importante manter contato com a Biblioteca Central 
da UFC para observar os procedimentos relacionados à restrição tem-
porária de acesso ao trabalho, evitando sua disponibilização no repo-
sitório institucional ou a divulgação de informações em redes sociais 
durante o período de sigilo. 
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2.5 Cuidados durante a defesa sigilosa

A realização de uma defesa sigilosa exige cuidados que vão além 
da restrição de acesso à sessão. A tese, dissertação ou TCC deve ser 
compartilhada apenas com as pessoas autorizadas, evitando o envio 
por meios públicos ou o armazenamento em locais de acesso irrestrito. 
Da mesma forma, quando a defesa ocorrer por videoconferência, reco-
menda-se utilizar plataformas institucionais ou ambientes com acesso 
restrito, compartilhar o link somente com os participantes autorizados 
e evitar gravações ou transmissões não autorizadas. Essas medidas 
contribuem para preservar a confidencialidade dos resultados da pes-
quisa até que sejam adotadas as providências necessárias para sua 
proteção e posterior divulgação.
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Figura 4 – Medidas para preservação do sigilo durante a defesa.

Fonte: Elaborado pelos autores

Seguir essas boas práticas fortalece a segurança da defesa sigilo-
sa e contribui para que os resultados da pesquisa permaneçam preser-
vados até a adoção das medidas necessárias de propriedade intelec-
tual. Nesse contexto, merece atenção especial o uso de ferramentas 
de Inteligência Artificial durante a avaliação dos trabalhos acadêmicos.

Compartilhe 
o documento 
apenas com 

pessoas 
autorizadas.

Compartilhe o 
link apenas com 
os participantes 

autorizados.

Evite gravações ou 
transmissões não 
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plataformas 

de Inteligência 
Artificial ao 

analisar o trabalho

Utilize 
plataformas 

institucionais 
ou ambientes 

seguros.
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3 O QUE FAZER 
APÓS A DEFESA?

3.1 Depósito do pedido de proteção

Quando a pesquisa resultar em uma criação com potencial para 
gerar um ativo de propriedade intelectual, o pedido correspondente de-
verá ser providenciado de acordo com a estratégia definida pela institui-
ção e com a modalidade aplicável. Conforme as normas institucionais, 
esse depósito poderá ocorrer antes ou após a defesa sigilosa, desde 
que sejam observados os requisitos legais exigidos para cada modali-
dade de propriedade intelectual (Brasil, 1996; UFC, 2025).

O depósito do pedido de proteção representa um passo funda-
mental para assegurar os direitos dos inventores e da instituição, além 
de possibilitar futuras ações de transferência de tecnologia, licencia-
mento e exploração da inovação. Na UFC, a proteção da propriedade 
intelectual é realizada por meio da Coordenadoria de Propriedade Inte-
lectual e Transferência de Tecnologia (CPITT), da UFC Inova, responsá-
vel por orientar os pesquisadores e conduzir os procedimentos institu-
cionais relacionados ao depósito e às demais etapas necessárias para 
resguardar as criações desenvolvidas na Universidade.
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3.2 Publicação da tese ou dissertação e restrição de acesso

Após a conclusão da defesa, observadas as medidas relaciona-
das à propriedade intelectual adotadas pela instituição, a tese, disser-
tação ou TCC segue os procedimentos acadêmicos definidos pela Uni-
versidade. Quando o trabalho contiver informações protegidas ou com 
potencial de proteção, seu acesso no repositório institucional poderá 
permanecer temporariamente restrito, conforme as normas institucio-
nais e as orientações da Biblioteca, sendo disponibilizado publicamen-
te após o encerramento do período de restrição (UFC, 2025).

A Figura 5 apresenta, de forma simplificada, o fluxo de disponi-
bilização dos trabalhos acadêmicos após a defesa sigilosa. A restrição 
temporária de acesso ao documento tem como objetivo preservar a 
confidencialidade dos resultados da pesquisa durante o período ne-
cessário à proteção da propriedade intelectual. Concluída essa etapa, 
o trabalho passa a integrar o repositório institucional e pode ser dispo-
nibilizado para consulta pública, conforme as normas da Universidade.

A restrição temporária de acesso ao trabalho acadêmico não im-
pede sua divulgação. Trata-se de uma medida destinada a preservar a 
confidencialidade dos resultados da pesquisa durante o período neces-
sário à proteção da propriedade intelectual, permitindo que sua dispo-
nibilização ocorra de forma segura e em conformidade com as normas 
institucionais.



PROTEGENDO A PESQUISA ANTES DA DEFESA | Orientações práticas para pesquisadores 21

Figura 5 – Da defesa sigilosa ao acesso público da pesquisa. 

Fonte: Elaborado pelos autores



PROTEGENDO A PESQUISA ANTES DA DEFESA | Orientações práticas para pesquisadores22

4 FAQ

4.1 Perguntas frequentes

A) Toda pesquisa precisa de defesa sigilosa?

Não. A defesa sigilosa é indicada apenas quando a pesquisa gera 
resultados com potencial para originar um ativo de propriedade intelec-
tual ou envolve informações confidenciais. Na maioria dos casos, as 
defesas permanecem públicas, conforme as normas da instituição e do 
Programa de Pós-Graduação.

B) A defesa pública impede o depósito de patente?

A divulgação pública antes do depósito do pedido de patente 
pode comprometer o requisito da novidade, essencial para a conces-
são da patente. Por isso, sempre que a pesquisa apresentar potencial 
de patenteamento, a necessidade de proteção deve ser avaliada antes 
da realização da defesa pública.
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C) Software também exige sigilo?

Pode exigir. Embora o registro de programa de computador não 
dependa do requisito da novidade como ocorre com as patentes, mui-
tas vezes o software está associado a métodos, algoritmos, bases de 
dados ou outras tecnologias que podem requerer confidencialidade até 
a definição da estratégia de propriedade intelectual.

D) Quanto tempo dura um sigilo?

O período de sigilo depende das normas da instituição e do tem-
po necessário para a adoção das medidas relacionadas à propriedade 
intelectual. Após a conclusão desses procedimentos, o trabalho pode-
rá ser disponibilizado conforme as regras do Programa de Pós-Gradua-
ção e da Universidade.

E) Posso apresentar meu trabalho em um congresso
antes da defesa?

Depende. Se a pesquisa apresentar potencial para gerar um ativo 
de propriedade intelectual, qualquer divulgação pública, como apre-
sentação em congresso, publicação de artigo ou participação em even-
tos, deve ser previamente avaliada em conjunto com a CPITT. No caso 
de patentes, a legislação brasileira prevê o chamado período de graça, 
que, em determinadas condições, permite o depósito em até 12 meses 
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após a divulgação da invenção. Entretanto, esse período não é reconhe-
cido em todos os países; por isso, a divulgação antes do depósito deve 
ser evitada sempre que possível.

F) Quem decide se a defesa será sigilosa?

A decisão deve observar as normas do Programa de Pós-Gradu-
ação e da Universidade. Quando a pesquisa apresentar potencial para 
propriedade intelectual, a necessidade de sigilo deve ser avaliada em 
conjunto pelo pesquisador, pelo orientador e pela CPITT, observando os 
procedimentos institucionais aplicáveis.

G)	 A banca examinadora pode divulgar 
	 o conteúdo da pesquisa após a defesa?

Não. Enquanto perdurar o período de confidencialidade, os parti-
cipantes da defesa devem preservar o sigilo das informações às quais 
tiveram acesso, observando as normas institucionais e os compromis-
sos assumidos, como o Termo de Confidencialidade (NDA), quando 
aplicável.
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H)	 A tese ou dissertação ficará permanentemente
	 restrita na biblioteca?

Não. A restrição de acesso é, em regra, temporária e tem como 
finalidade preservar a confidencialidade dos resultados durante o perí-
odo necessário às providências relacionadas à propriedade intelectual. 
Após esse período, o trabalho poderá ser disponibilizado conforme as 
normas da Universidade.

I) 	 O que acontece se eu divulgar os resultados
	 antes do momento adequado?

Dependendo da natureza da criação, a divulgação antecipada po-
derá comprometer requisitos legais para a obtenção de determinados 
direitos de propriedade intelectual, além de reduzir oportunidades de 
transferência de tecnologia, parcerias e exploração da inovação.

J) 	 Quem devo procurar em caso de dúvida
	 sobre a necessidade de sigilo?

O pesquisador deve consultar inicialmente o seu orientador e verifi-
car as normas do Programa de Pós-Graduação. Persistindo dúvidas, reco-
menda-se procurar a Coordenadoria de Propriedade Intelectual e Transfe-
rência de Tecnologia (CPITT), da UFC Inova, que poderá orientar quanto aos 
procedimentos institucionais e à estratégia mais adequada para o caso.
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5 CHECKLIST 
DO PESQUISADOR

Antes da defesa ou da divulgação dos resultados da pesquisa, 
confira se as principais etapas relacionadas ao sigilo e à propriedade 
intelectual foram observadas. O checklist da Figura 6 reúne as princi-
pais providências que devem ser observadas pelo pesquisador quando 
a pesquisa apresentar potencial para gerar um ativo de propriedade in-
telectual. Sua utilização contribui para a realização da defesa de forma 
segura e em conformidade com as normas institucionais.

Figura 6 – Checklist do pesquisador

Fonte: Elaborado pelos autores

Minha pesquisa apresenta potencial para gerar um ativo de 
propriedade intelectual?

Os participantes da defesa assinaram o Termo de Confidencialidade 
(NDA), quando aplicável?

A documentação exigida pelo Programa de Pós-Graduação foi 
preparada?

O depósito do pedido de propriedade intelectual foi planejado 
conforme a estratégia institucional?

A restrição temporária do trabalho foi comunicada ao Programa de 
Pós-Graduação e à Biblioteca, quando necessária?

Consultei a CPITT antes de divulgar os resultados da pesquisa?

A necessidade de defesa sigilosa foi avaliada?
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Esse checklist tem caráter orientativo e pode auxiliar pesquisa-
dores e orientadores na adoção das principais medidas relacionadas 
ao sigilo e à propriedade intelectual antes da divulgação dos resultados 
da pesquisa.
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